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1. (AOCP - 2016 - CÂMARA DE RIO SUL - SC - TÉC-
NICO LEGISLATIVO - ÁREA LEGISLATIVA)

As populações ribeirinhas são povos que vivem nas 
beiras dos rios e geralmente são extremamente pobres. 
As atividades desempenhadas são o artesanato e a agri-
cultura e muitos povos sobreviviam e sobrevivem da pes-
ca artesanal, da caça, do roçado e do extrativismo. Por 
conta dos aspectos geográficos do país, é na Amazônia 
que está a maior parte dessa população. Além das popu-
lações nativas, somam-se a esta categoria descendentes 
de migrantes do Nordeste do país.  

Na segunda metade do século XIX, muitos nordesti-
nos deixaram sua terra natal e seguiram para a Amazônia 
atrás dos empregos oferecidos nas empresas que atua-
vam no ciclo da extração do látex das árvores conheci-
das como seringueiras.. A ausência de políticas públicas 
que tratassem da desmobilização desse contingente de 
trabalhadores fez com que eles se espalhassem ao longo 
dos rios da floresta amazônica. 

Por residirem em um ambiente onde a força da na-
tureza se faz presente, os ribeirinhos aprenderam a viver 
em um meio repleto de limitações e desafios impostos 
pelo rio e pela floresta. As casas, em sua maioria, são de 
palafita, feitas em madeira sobre troncos e pilares. Esse 
tipo de construção também é usado para deixar as casas 
“mais altas” para evitar que sejam invadidas pelas águas 
durante as enchentes.

É no rio que os ribeirinhos executam uma das princi-
pais atividades que lhes proporciona fonte de renda e de 
sobrevivência: a pesca. A plantação de milho e mandioca, 
a produção de farinha e a coleta da castanha e do açaí 
também ocupam lugar de destaque nas atividades agrí-
colas das comunidades ribeirinhas. As relações comer-
ciais são praticadas, na maioria das vezes, sob a forma de 
escambo entre comunidades vizinhas e, quando há ex-
cedente, este é vendido no centro urbano mais próximo.

A relação diferenciada com a natureza faz dos ribei-
rinhos grandes detentores de conhecimentos sobre as-
pectos da fauna e da flora da floresta; o uso de plantas 
medicinais; o ritmo e o caminho das águas; os sons da 
mata; as épocas da terra. Esse convívio alimenta a cul-
tura e os saberes transmitidos de pai para filho, contudo 
as comunidades ribeirinhas convivem com o isolamento 
econômico e social.

Como afirmam os moradores, viver na condição ribei-
rinha requer espírito de comunhão e solidariedade. Nas 
comunidades ribeirinhas, convive-se com o isolamento 
econômico e social, sempre à margem de uma série de 
políticas públicas e mecanismos de controle da qualidade 
de vida. Como os ribeirinhos contam com poucos servi-
ços públicos, eles sofrem com doenças, falta de educação 
e de assistência social.

O Decreto nº 6.040, de 07 de fevereiro de 2007, re-
conheceu a existência dos povos e comunidades tradi-
cionais, dentre os quais estão os ribeirinhos, instituindo 
uma política nacional voltada para as necessidades espe-
cíficas desses povos, a Política Nacional de Desenvolvi-
mento dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT).

(Texto adaptado de <http://basilio.fundaj.gov.br/
pesquisaescolar/index.php?option=com_content&i-
d=1053:ribeirinhos>)

No excerto “Nas comunidades ribeirinhas, convive-se 
com o isolamento econômico e social, sempre à margem 
de uma série de políticas públicas e mecanismos de con-
trole da qualidade de vida.”, o termo em destaque tem 
função de

(A) índice de indeterminação do sujeito.
(B) pronome apassivador.
(C) pronome reflexivo.
(D) parte integrante do verbo.
(E) conjunção subordinativa integrante.

2. (AOCP - 2016 - CÂMARA DE RIO SUL - SC - TÉC-
NICO LEGISLATIVO - ÁREA LEGISLATIVA) 

As populações ribeirinhas são povos que vivem nas 
beiras dos rios e geralmente são extremamente pobres. 
As atividades desempenhadas são o artesanato e a agri-
cultura e muitos povos sobreviviam e sobrevivem da pes-
ca artesanal, da caça, do roçado e do extrativismo. Por 
conta dos aspectos geográficos do país, é na Amazônia 
que está a maior parte dessa população. Além das popu-
lações nativas, somam-se a esta categoria descendentes 
de migrantes do Nordeste do país.  

Na segunda metade do século XIX, muitos nordesti-
nos deixaram sua terra natal e seguiram para a Amazônia 
atrás dos empregos oferecidos nas empresas que atua-
vam no ciclo da extração do látex das árvores conheci-
das como seringueiras.. A ausência de políticas públicas 
que tratassem da desmobilização desse contingente de 
trabalhadores fez com que eles se espalhassem ao longo 
dos rios da floresta amazônica. 

Por residirem em um ambiente onde a força da na-
tureza se faz presente, os ribeirinhos aprenderam a viver 
em um meio repleto de limitações e desafios impostos 
pelo rio e pela floresta. As casas, em sua maioria, são de 
palafita, feitas em madeira sobre troncos e pilares. Esse 
tipo de construção também é usado para deixar as casas 
“mais altas” para evitar que sejam invadidas pelas águas 
durante as enchentes.

É no rio que os ribeirinhos executam uma das princi-
pais atividades que lhes proporciona fonte de renda e de 
sobrevivência: a pesca. A plantação de milho e mandioca, 
a produção de farinha e a coleta da castanha e do açaí 
também ocupam lugar de destaque nas atividades agrí-
colas das comunidades ribeirinhas. As relações comer-
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1. (AOCP - 2016 - CÂMARA DE RIO SUL - SC - TÉC-
NICO LEGISLATIVO - ÁREA LEGISLATIVA) Considerando 
o Ms-Word 2007, versão português, em sua instalação pa-
drão, para fechar a janela ativa, pode ser utilizada a Tecla 
de Atalho CTRL + F4 ou (Obs. O caractere “+” foi utilizado 
apenas para a interpretação da questão)

(A) CTRL + F.
(B) CTRL + T.
(C) CTRL + W.
(D) CTRL + R.
(E) CTRL + Q.

2. (AOCP - 2016 - CÂMARA DE RIO SUL - SC - TÉCNI-
CO LEGISLATIVO - ÁREA LEGISLATIVA) Considerando o 
Ms-Excel 2007, versão português, para agrupar as sequên-
cias de caracteres de texto contidas em duas células, deve 
ser utilizada a fórmula

(A) =CONEXAO(texto1, [texto2]).
(B) =JOIN(texto1, [texto2])
(C) =MESCLAR(texto1, [texto2]).
(D) =CONCATENAR(texto1, [texto2]).
(E) =INTERLIGAR(texto1, [texto2]).

3. (AOCP - 2016 - CÂMARA DE RIO SUL - SC - TÉC-
NICO LEGISLATIVO - ÁREA LEGISLATIVA) Considerando 
o Sistema Operacional Windows 7, em sua configuração 
padrão, e um teclado padrão ABNT2, o que acontecerá ao 
se acessar a Área de Trabalho e pressionar a tecla repre-
sentada na imagem a seguir?

(A) O computador se reinicia.
(B) Captura-se, em forma de imagem, o que está pre-

sente na tela (exceto ponteiro do mouse e vídeos).
(C) Esvazia-se o conteúdo da lixeira.
(D) Acessa-se o editor de imagens Paint.
(E) Realiza-se a sincronização com o Windows Update.

4. (AOCP - 2016 - CÂMARA DE RIO SUL - SC - TÉC-
NICO LEGISLATIVO - ÁREA LEGISLATIVA) Analisando a 
Imagem a seguir, é correto afirmar que ela corresponde ao

(A) Winzip - Compactador de Arquivos.
(B) Safari - Web Browser.
(C) Writer - Editor de Texto.
(D) Musicbox - Player de Música.
(E) Photomax - Editor de Imagens.

5. (AOCP - 2013 - COREN-SC - TÉCNICO ESPACIALI-
ZADO - WEB DESIGNER) Qual das alternativas a seguir 
NÃO representa um formato de imagem?

(A) JPG
(B) XLS
(C) GIF
(D) PNG
(E) Bitmap

6. (AOCP - 2013 - COREN-SC - TÉCNICO ESPACIALI-
ZADO - WEB DESIGNER) Qual das ferramentas a seguir 
pode ser usada para criação de animações computacio-
nais iterativas que funcionam embutidas em um navega-
dor web?

(A) Adobe Flash.
(B) Adobe dreamweaver.
(C) NetBeans.
(D) Writer.
(E) Inkscape.

7. (AOCP - 2013 - COREN-SC - TÉCNICO ESPACIALI-
ZADO - WEB DESIGNER) O que são plugins para navega-
dores de internet?

(A) São extensões usadas para traduzir textos dinami-
camente em um site.
(B) São pequenos programas que adicionam funções 
auxiliares para o navegador.
(C) São programas com conteúdo suspeito, que se 
instalam em seu computador sem seu conhecimento.
(D) São programas que possibilitam o desenvolvimen-
to e criação de sites para web.
(E) São aplicativos para extração de cópia de arquivos 
do navegador.



RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO

1

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO

01.(AOCP - 2020 - MJSP - CIENTISTA DE DADOS - 
BIG DATA)

Para abrir um arquivo confidencial em um computa-
dor, primeiramente uma pessoa deve identificar dois nú-
meros distintos, X e Y, entre os dez números pares de 2 a 
20, em uma tabela que aparece no monitor do computa-
dor. Os números que aparecem nessa tabela são diferen-
tes dos valores de X e de Y e a distribuição desses números 
na tabela segue uma lógica prédeterminada. Em seguida, 
para acessar o arquivo, a pessoa deve digitar no teclado o 
resultado da divisão entre os números que representam Y 
e X, nessa ordem, obtendo o acesso ao arquivo.

Dessa forma, o número que deve ser digitado no tecla-
do para que essa pessoa acesse o arquivo é igual a

(A) 6.
(B) 3.
(C) 12.
(D) 9.
(E) 10.

02.(AOCP - 2020 - MJSP - CIENTISTA DE DADOS - 
BIG DATA) 

4.000 cientistas foram entrevistados a respeito da de-
cisão da União Astronômica Internacional em rebaixar Plu-
tão para um planeta-anão. Todos os entrevistados respon-
deram ao questionamento com uma das alternativas, sim 
ou não, nunca com ambas. Os resultados dessa pesquisa 
apontaram que: 2.250 cientistas responderam sim, 2.850 
cientistas são mulheres ou responderam sim e 1.900 cien-
tistas são homens e responderam sim. Entre os cientistas 
entrevistados, é correto afirmar que

(A) 3.400 cientistas são homens.
(B) 350 cientistas são mulheres.
(C) 250 homens responderam não ao questionamento.
(D) 1.900 mulheres responderam não ao questiona-
mento.
(E) 1.500 homens responderam sim ao questionamen-
to.

03.(AOCP - 2020 - MJSP - CIENTISTA DE DADOS - 
BIG DATA) 

Dado um conjunto A com cinco elementos, conside-
re x como sendo o número de subconjuntos com 2 ele-
mentos escolhidos dentre os elementos de A, y o número 
de subconjuntos com 3 elementos escolhidos dentre os 
elementos de A e z o número de subconjuntos com 4 ele-
mentos também escolhidos dentre os elementos de A. A 
respeito de x, y e z, é correto afirmar que

(A) x é triplo de z.
(B) x + y + z = 32.
(C) z é o dobro de y.
(D) y – x + z = 0.
(E) a soma do número x com o número y é igual ao 
quádruplo de z.

04.(AOCP - 2020 - MJSP - CIENTISTA DE DADOS - 
BIG DATA)

Na lógica de argumentação, um argumento é uma 
sequência de enunciados na qual um dos enunciados é 
a conclusão e os demais são premissas. Considere os argu-
mentos listados a seguir:

1. Abel é mineiro, pois nasceu em Minas Gerais.
2. O competidor possui 15 pontos e, portanto, ainda 

participa da competição. 
3. Todo retângulo é equiângulo. Portanto, cada um dos 

seus ângulos internos mede 90°.

Com base na lógica de argumentação e nos argumen-
tos citados anteriormente, é correto afirmar que

(A) a premissa do argumento 1 é “Abel é mineiro”.
(B) a conclusão do argumento 2 é “O competidor 
possui 15 pontos”.
(C) a premissa do argumento 3 é “Todo retângulo é 
equiângulo”.
(D) a conclusão do argumento 1 é “nasceu em Minas 
Gerais”.
(E) a premissa do argumento 2 é “ainda participa da 
competição”.

05.(AOCP - 2020 - MJSP - CIENTISTA DE DADOS - 
BIG DATA) 

Se todo funcionário público é concursado e nenhum 
concursado é autônomo, então é correto afirmar que

(A) todo concursado é um funcionário público.
(B) nenhum concursado é funcionário público.
(C) todo autônomo é concursado.
(D) nenhum funcionário público é autônomo.
(E) todo funcionário público é autônomo.
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1. (AOCP - 2016 - CÂMARA DE RIO SUL - SC - TÉCNI-
CO LEGISLATIVO - ÁREA LEGISLATIVA) De acordo com a 
Constituição Federal, em caso de relevância e urgência, o 
Presidente da República poderá adotar medidas provisó-
rias, com força de lei,

(A) devendo submetê-las, no prazo de 90 dias, ao Con-
gresso Nacional, sendo que sua votação será iniciada 
no Senado Federal.
(B) sendo dispensável a apreciação do Congresso Na-
cional.
(C) devendo submetê-las, no prazo de 90 dias, ao Se-
nado Federal, sendo dispensável a apreciação pela Câ-
mara dos Deputados.
(D) devendo submetê-las, no prazo máximo de 120 
dias, ao Congresso Nacional, sendo que sua votação 
será iniciada no Senado Federal.
(E) devendo submetê-las de imediato ao Congresso 
Nacional, sendo que sua votação será iniciada na Câ-
mara dos Deputados.

2. (AOCP - 2016 - CÂMARA DE RIO SUL - SC - TÉCNI-
CO LEGISLATIVO - ÁREA LEGISLATIVA) De acordo com 
a Constituição Federal, as leis que fixam ou modificam os 
efetivos das Forças Armadas são de iniciativa

(A) privativa do Procurador-Geral da República.
(B) exclusiva do Procurador-Geral da República.
(C) privativa do Presidente da República.
(D) privativa do Supremo Tribunal Federal.
(E) exclusiva do Ministro da Defesa.

3. (AOCP - 2016 - CÂMARA DE RIO SUL - SC - TÉCNI-
CO LEGISLATIVO - ÁREA LEGISLATIVA) Considerando o 
que dispõe a Constituição Federal, acerca da Nacionalida-
de, assinale a alternativa correta.

(A) São brasileiros naturalizados os nascidos na Repú-
blica Federativa do Brasil, de pais estrangeiros, desde 
que estes não estejam a serviço de seu país.
(B) São brasileiros naturalizados os nascidos no estran-
geiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que 
qualquer um deles esteja a serviço da República Fede-
rativa do Brasil.
(C) São brasileiros naturalizados os nascidos no estran-
geiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que 
sejam registrados em repartição brasileira competen-
te ou venham a residir na República Federativa do Bra-
sil e optem, em qualquer tempo, depois de atingida a 
maioridade, pela nacionalidade brasileira.

(D) São brasileiros naturalizados os estrangeiros de 
qualquer nacionalidade, residentes na República Fe-
derativa do Brasil há mais de quinze anos ininterrup-
tos e sem condenação penal, desde que requeiram a 
nacionalidade brasileira.
(E) São brasileiros naturalizados os estrangeiros, origi-
nários de países de Língua Portuguesa, com residência 
no Brasil há mais de seis meses ininterruptos e que te-
nham idoneidade moral.

4. (AOCP - 2013 - COREN-SC - ADMINISTRADOR) De 
acordo com a Constituição da República Federativa do Bra-
sil, até a emenda constitucional nº 67 de 22 de dezembro 
de 2010, no título III – da organização do estado, capítulo 
VII – da administração pública, seção II – dos servidores 
públicos, artigo 39. a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios instituirão conselho de política de admi-
nistração e remuneração de pessoal que terá a seguinte 
composição:

(A) Cidadãos civis de órgãos de classe de trabalhadores 
e patronal e servidores indicados pelo poder executi-
vo.
(B) Servidores designados pelos respectivos poderes e 
cidadãos civis e militares.
(C) Servidores designados pelos poderes executivo, le-
gislativo e judiciário.
(D) Servidores designados pelos respectivos poderes e 
representantes de órgãos de classe trabalhadora.
(E) Servidores designados pelos respectivos poderes.

5. (AOCP - 2013 - COREN-SC - ADMINISTRADOR) 
Conforme o título I – dos princípios fundamentais, em seu 
art. 1º da Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988, a República Federativa do Brasil é formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal e constitui-se em Estado Democrático de Direito. 
No Capítulo VII – da administração pública, observa-se na 
seção I as disposições gerais e no seu art. 37 diz respei-
to à administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. Assim, considerando os artigos 1º e 37º 
mencionados, pode-se afirmar que a administração públi-
ca, exercida em estado democrático de direito e visando a 
consecução dos objetivos fundamentais previstos no arti-
go 3º da constituição, obedecerá aos seguintes princípios 
fundamentais e específicos, além de outros:

(A) Soberania, cidadania, dignidade da pessoa huma-
na, valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, plu-
ralismo político, legalidade, impessoalidade, moralida-
de, publicidade e eficiência
(B) Soberania, cidadania, ordem, equidade, iniciativa, 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência.
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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

1. (AOCP-2019-PREFEITURA DE SÃO BENTO DO 
SUL - SC)

Em se tratando da Lei de Licitações (Lei Federal nº 
8.666/1993), assinale a única alternativa inteiramente 
correta dentre as seguintes.

(A) É obrigatória a licitação quando a União tiver que 
intervir no domínio econômico para regular preços ou 
normalizar o abastecimento.
(B) Concurso é a modalidade de licitação entre inte-
ressados devidamente cadastrados ou que atenderem 
a todas as condições exigidas para cadastramento até 
o terceiro dia anterior à data do recebimento das pro-
postas, observada a necessária qualificação.
(C) quaisquer interessados para escolha de trabalho 
técnico, científico ou artístico, mediante a instituição 
de prêmios ou remuneração aos vencedores, confor-
me critérios constantes de edital publicado na impren-
sa oficial, com antecedência mínima de 45 (quarenta 
e cinco) dias.
(D) É dispensável a licitação quando não acudirem in-
teressados à licitação anterior e esta, justificadamen-
te, não puder ser repetida sem prejuízo para a Admi-
nistração, mantidas, neste caso, todas as condições 
preestabelecidas.

2. (AOCP-2019-IBGE)
José, servidor público estável, lotado e em exercício 

na sede do IBGE, localizado em Brasília (DF), foi requisita-
do para desenvolver suas atividades na Unidade do IBGE 
localizada no Município do Rio de Janeiro (RJ). O Departa-
mento de Gestão de Pessoas (DGP) informou que esse ser-
vidor não está de licença e nem gozando de afastamento 
legal. Nesse caso, consoante à Lei nº 8.112/1990 e suas 
alterações, José terá, no mínimo,

(A) 10 (dez) dias e, no máximo, 30 (trinta) dias de pra-
zo, contados da publicação do ato, para a retomada do 
efetivo desempenho das atribuições do cargo, porém 
poderá declinar desses prazos.
(B) 12 (doze) dias e, no máximo, 24 (vinte e quatro) 
dias de prazo, contados da publicação do ato, para a 
retomada do efetivo desempenho das atribuições do 
cargo, porém poderá declinar desses prazos.
(C) 15 (quinze) dias e, no máximo, 30 (trinta) dias de 
prazo, contados da publicação do ato, para a retoma-
da do efetivo desempenho das atribuições do cargo, 
porém poderá declinar desses prazos.
(D) 20 (vinte) dias e, no máximo, 30 (trinta) dias de 
prazo, contados da publicação do ato, para a retoma-
da do efetivo desempenho das atribuições do cargo, 
porém poderá declinar desses prazos.

(E) 30 (trinta) dias e, no máximo, 45 (quarenta e cinco) 
dias de prazo, contados da publicação do ato, para a 
retomada do efetivo desempenho das atribuições do 
cargo, porém poderá declinar desses prazos.

3. (AOCP-2019-IBGE)
Em detrimento de uma Reforma Administrativa, rea-

lizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), Flávio, servidor público estável, teve seu cargo 
extinto por força de Lei e foi colocado em disponibilida-
de, passando a perceber remuneração proporcional ao 
seu tempo de serviço, assegurada até O seu adequado 
reingresso em outro cargo público. Um tempo depois, 
ele reingressou no serviço público em cargo, atribuição e 
vencimento compatíveis com seu cargo de origem. Nessa 
situação, no reingresso de Flávio, deverá ocorrer

(A) recondução
(B) aproveitamento
(C) reversão
(D) reintegração
(E) readaptação

4. (AOCP-2019- CÂMARA DE CABO DE SANTO 
AGOSTINHO - PE)

A respeito dos atos administrativos, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) Tendo como referência a Lei de Ação Popular, são 
05 (cinco) os requisitos do ato administrativo: compe-
tência, finalidade, forma, motivo e autoexecutoriedade.
(B) Será permitida, em caráter excepcional e por mo-
tivos relevantes devidamente justificados, a avocação 
temporária de competência atribuída a órgão hierar-
quicamente superior ou inferior.
(C) A circular é ato administrativo individual que es-
tipula ordens e determinações internas e estabelece 
normas que geram direitos ou obrigações internas a 
indivíduos específicos.
(D) Quanto à formação, os atos administrativos po-
dem ser divididos em simples, compostos ou comple-
xos, sendo que estes últimos são formados pela soma 
de vontades de órgãos públicos independentes, em 
mesmo nível hierárquico, constituindo a aposentado-
ria de servidor público exemplo de ato administrativo 
complexo.

5. (AOCP-2018-ADAF - AM)
A modalidade de licitação entre interessados do ramo 

pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos 
e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade 
administrativa é o/a

(A) pregão.
(B) tomada de preço.
(C) convite.
(D) leilão.
(E) concorrência.
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DIREITO PENAL

1. (AOCP - 2018 - PC-ES) O sujeito que inova artificio-
samente, na pendência de processo civil ou administrati-
vo, o estado de lugar, de coisa ou de pessoa, com o fim de 
induzir a erro o juiz ou o perito, ou, ainda, se a inovação 
se destina a produzir efeito em processo penal, ainda que 
não iniciado, responderá pelo crime de

(A) favorecimento pessoal.
(B) fraude processual.
(C) favorecimento real.
(D) coação no curso do processo.
(E) patrocínio infiel.

2. (AOCP - 2016 - PREFEITURA DE JUIZ DE FORA - 
MG - PROCURADOR MUNICIPAL) De acordo com o Códi-
go Penal Brasileiro, em relação aos crimes contra as finan-
ças públicas é correto afirmar que

(A) constitui crime contra as finanças públicas, cons-
tante no Código Penal Brasileiro, ordenar, autorizar ou 
realizar operação de crédito, interno ou externo, sem 
prévia autorização legislativa.
(B) deixar de ordenar, de autorizar ou de promover o 
cancelamento do montante de restos a pagar inscrito 
em valor superior ao permitido em lei é a descrição da 
conduta típica do crime de inscrição de despesas não 
empenhadas em restos a pagar.
(C) ordenar ou autorizar a inscrição em restos a pagar, 
de despesa que não tenha sido previamente empe-
nhada ou exceda limite estabelecido em lei, é a descri-
ção da conduta típica do crime de não cancelamento 
de restos a pagar.
(D) constitui crime contra as finanças públicas, cons-
tante no Código Penal Brasileiro, ordenar, autorizar ou 
promover a oferta pública ou alocação de títulos da 
dívida pública criados por lei e que estejam registrados 
em sistema centralizado de liquidação e de custódia.
(E) o Código Penal Brasileiro não traz nenhuma puni-
ção ao agente público que aumente a despesa total 
com o pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anterio-
res ao final do mandato ou legislatura.

3. (AOCP - 2016 - PREFEITURA DE JUIZ DE FORA - 
MG - PROCURADOR MUNICIPAL) Constituem crimes 
contra as finanças públicas, nos termos do Código Penal, 
EXCETO

(A) ordenar, autorizar ou realizar operação de crédito, 
interno ou externo, sem prévia autorização legislativa.
(B) ordenar despesa não autorizada por lei.
(C) prestar garantia em operação de crédito sem que 
tenha sido constituída contragarantia em valor igual 
ou superior ao valor da garantia prestada, na forma da 
lei.

(D) emitir, oferecer ou negociar, de qualquer modo, 
títulos ou valores mobiliários sem lastro ou garantia 
suficientes, nos termos da legislação.
(E) ordenar, autorizar ou executar ato que acarrete 
aumento de despesa total com pessoal, nos cento e 
oitenta dias anteriores ao final do mandato ou da le-
gislatura.

4. (AOCP - 2018 - SUSIPE-PA - TÉCNICO EM GESTÃO 
DE INFRAESTRUTURA - ARQUITETURA) Sobre a classifi-
cação e conceituação de Estabelecimentos Penais no Bra-
sil, é correto afirmar que

(A) estabelecimentos penais são aqueles utilizados 
pela justiça com a finalidade de alojar pessoas presas 
em caráter de condenação.
(B) cadeias públicas são estabelecimentos penais des-
tinados ao recolhimento de pessoas presas em caráter 
provisório, sempre de segurança máxima.
(C) penitenciárias são estabelecimentos penais desti-
nados ao recolhimento de pessoas presas condenadas 
à pena privativa de liberdade em regime fechado ou 
semiaberto.
(D) estabelecimentos para idosos são aqueles destina-
dos a abrigar pessoas presas que tenham no mínimo 
60 anos de idade e cumprem pena privativa de liber-
dade em regime aberto.
(E) casas do albergado são estabelecimentos penais 
destinados a abrigar familiares de pessoas presas que 
cumprem pena privativa de liberdade em regime aber-
to ou pena de limitação de fins de semana.

5. (AOCP - 2018 - SUSIPE-PA - TÉCNICO EM ENFER-
MAGEM) Por almejar dar condições de (re)inserção so-
cial, a Lei de Execuções Penais, dentre outros institutos, 
tratou das autorizações de saída, da remição da pena, do 
livramento condicional, da comutação e do indulto. Assim, 
conforme o contido na legislação em vigor, assinale a al-
ternativa correta.

(A) O indulto, um dos benefícios legais que podem ser 
concedidos ao condenado, por se tratar de ordem pú-
blica, poderá ser provocado por iniciativa exclusiva do 
Ministério Público, não podendo, assim, outros atua-
rem.
(B) O livramento condicional ocorrerá em cerimônia 
solene no estabelecimento onde está sendo cumprida 
a pena, na presença dos demais condenados, ocasião 
em que será lida sentença que concede tal benefício, 
juntamente de suas condições e, uma vez realizado tal 
ato, deverá o liberando manifestar se aceita ou não o 
que lhe foi oferecido (o benefício e suas respectivas 
condições).
(C) O preso impossibilitado, por acidente, de prosse-
guir no trabalho ou nos estudos terá o benefício da 
remição suspenso.
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1.(AOCP-2018-PC-ES)
Sobre as provas no processo penal brasileiro, assinale 

a alternativa correta.
(A) O direito processual penal brasileiro não adota o 
sistema de avaliação de prova denominado “livre con-
vicção” em nenhum dos ritos existentes no Código de 
Processo Penal.
(B) O Tribunal do Júri utiliza o sistema de avaliação de 
prova chamado de “prova legal ou tarifada”, onde há 
o preestabelecimento de um determinado valor para 
cada prova produzida no processo.
(C) O juiz poderá fundamentar sua decisão exclusiva-
mente nos elementos informativos colhidos na inves-
tigação se a defesa do réu assim anuir em audiência de 
interrogatório.
(D) A prova da alegação incumbirá a quem a fizer, sen-
do, porém, facultado ao juiz de ofício ordenar, mesmo 
antes de iniciada a ação penal, a produção antecipada 
de provas consideradas urgentes e relevantes, obser-
vando a necessidade, adequação e proporcionalidade 
da medida.
(E) São expressamente vedadas ao Juízo.

2.(AOCP-2018-PC-ES)
Sobre o rito especial dos processos sobre crimes de 

responsabilidade dos funcionários públicos, o que pres-
creve o direito processual penal brasileiro?

(A) Nos crimes de responsabilidade dos funcionários 
públicos, competirá o processo e julgamento aos juí-
zes leigos até o recebimento da denúncia.
(B) Se não for conhecida a residência do acusado, ou 
este se achar fora da jurisdição do juiz, ser-lhe-á no-
meado advogado público filiado à procuradoria res-
pectiva ao ente federativo, a quem caberá apresentar 
o pedido de suspensão dos autos até a devida citação.
(C) A resposta não poderá ser instruída com documen-
tos e justificações, mas tão somente com a indicação 
de eventuais testemunhas abonatórias.
(D) Na instrução criminal dos crimes de responsabili-
dade dos funcionários públicos e nos demais termos 
desse tipo de processo, observar-se-á o disposto nos 
capítulos do Código de Processo Penal relativos após 
processos de rito comum.
(E) O Juízo não poderá rejeitar a denúncia antes que 
se efetive a fase instrutória do processo penal com o 
interrogatório do réu.

3.(AOCP-2013-MPE-BA)
De acordo com o Código de Processo Penal, analise as 

assertivas e assinale a alternativa que aponte as corretas.
I. O Ministério Público não poderá requerer a devolu-

ção do inquérito à autoridade policial, senão para novas 
diligências, imprescindíveis ao oferecimento da denúncia.

II. A autoridade policial poderá mandar arquivar autos 
de inquérito.

III. Depois de ordenado o arquivamento do inquérito 
pela autoridade judiciária, por falta de base para a denún-
cia, a autoridade policial poderá proceder a novas pesqui-
sas, se de outras provas tiver notícia.

IV. Nos crimes em que não couber ação pública, os 
autos do inquérito serão remetidos ao juízo competente, 
onde aguardarão a iniciativa do ofendido ou de seu repre-
sentante legal, ou serão entregues ao requerente, se o pe-
dir, mediante traslado.

(A) Apenas I e II.
(B) Apenas I, II e IV.
(C) Apenas I, III e IV.
(D) Apenas I e III.
(E) I, II, III e IV.

4.(AOCP - 2012 - BRDE - ANALISTA DE PROJETOS - 
JURÍDICA)

De acordo com o Código de Processo Penal, no que se 
refere à sentença, assinale a alternativa correta.

(A) Qualquer das partes poderá, no prazo de 3 (três) 
dias, pedir ao juiz que declare a sentença, sempre que 
nela houver obscuridade, ambiguidade, contradição 
ou omissão.
(B) Encerrada a instrução probatória, se entender ca-
bível nova definição jurídica do fato, em consequência 
de prova existente nos autos de elemento ou circuns-
tância da infração penal não contida na acusação, o 
Ministério Público deverá mover nova ação, haja vista 
a vedação legal quanto à possibilidade de aditamento.
(C) O juiz, sem modificar a descrição do fato contida 
na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição 
jurídica diversa, ainda que, em consequência, tenha 
de aplicar pena mais grave. 
(D) Nos crimes de ação pública, é vedado ao juiz re-
conhecer agravantes, quando nenhuma tenha sido 
alegada.
(E) Nos crimes de ação pública, o juiz não poderá pro-
ferir sentença condenatória, quando o Ministério Pú-
blico tenha opinado pela absolvição.
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1. (AOCP - 2013 - COREN-SC - ADVOGADO) Analise 
as assertivas e assinale a alternativa que aponta as cor-
retas.

I. A coisa recebida em virtude de contrato comutati-
vo pode ser enjeitada por vícios ou defeitos ocultos, que 
a tornem imprópria ao uso a que é destinada, ou lhe di-
minuam o valor.

II. Em vez de rejeitar a coisa, redibindo o contrato, 
pode o adquirente reclamar abatimento no preço.

III. Se o alienante conhecia o vício ou defeito da coi-
sa, restituirá o que recebeu com perdas e danos; se o não 
conhecia, tão somente restituirá o valor recebido, mais 
as despesas do contrato.

IV. A responsabilidade do alienante subsiste ainda 
que a coisa pereça em poder do alienatário, se perecer 
por vício oculto, já existente ao tempo da tradição. 

(A) Apenas I, II e III.
(B) Apenas II e III.
(C) Apenas II e IV.
(D) Apenas I, II e IV.
(E) I, II, III e IV.

2. (AOCP - 2013 - COREN-SC - ADVOGADO) Assina-
le a alternativa INCORRETA.

(A) Cada um dos credores solidários tem direito a exigir 
do devedor o cumprimento da prestação por inteiro.
(B) Enquanto alguns dos credores solidários não de-
mandarem o devedor comum, a qualquer daqueles po-
derá este pagar.
(C) Convertendo-se a prestação em perdas e danos, não 
subsiste, para todos os efeitos, a solidariedade.
(D) Se um dos credores solidários falecer deixando her-
deiros, cada um destes só terá direito a exigir e receber 
a quota do crédito que corresponder ao seu quinhão 
hereditário, salvo se a obrigação for indivisível.
(E) O pagamento feito a um dos credores solidários ex-
tingue a dívida até o montante do que foi pago.

3. (AOCP - 2013 - COREN-SC - ADVOGADO) Analise 
as assertivas e assinale a alternativa que aponta as cor-
retas.

I. A exceção prescreve no mesmo prazo em que a 
pretensão.

II. A renúncia da prescrição pode ser expressa ou tá-
cita, e só valerá, sendo feita, sem prejuízo de terceiro, 
depois que a prescrição se consumar; tácita é a renúncia 
quando se presume de fatos do interessado, incompatí-
veis com a prescrição.

III. A prescrição pode ser alegada em qualquer grau 
de jurisdição, pela parte a quem aproveita.

IV. A prescrição iniciada contra uma pessoa não con-
tinua a correr contra o seu sucessor. 

(A) Apenas I, II e III.
(B) Apenas II e III.
(C) Apenas II e IV.
(D) Apenas I, II e IV.
(E) I, II, III e IV.

4. (AOCP - 2016 - CISAMUSEP - PR) De acordo com 
o que dispõe o Código Civil acerca das Pessoas Jurídicas, 
assinale a alternativa correta.

(A) Decai em cinco anos o direito de anular a constitui-
ção das pessoas jurídicas de direito privado, por defei-
to do ato respectivo, contado o prazo da publicação de 
sua inscrição no registro.
(B) Aplica-se às pessoas jurídicas, no que couber, a pro-
teção dos direitos da personalidade.
(C) A inscrição do ato constitutivo das pessoas jurídicas 
de direito privado no respectivo registro é ato mera-
mente declaratório, uma vez que sua existência legal 
começa a partir da data fixada pela união de vontades 
expostas no contrato social.
(D) É livre a criação e a estruturação interna das organiza-
ções religiosas, podendo o poder público, por critério de 
conveniência, negarlhes reconhecimento ou registro dos 
atos constitutivos necessários ao seu funcionamento.
(E) Os partidos políticos são pessoas jurídicas de direito 
público interno.

5. (AOCP - 2016 - PREFEITURA DE JUAZEIRO - BA)  
De acordo com o que estabelece o Código Civil, as orga-
nizações religiosas

(A) são pessoas jurídicas de direito privado.
(B) são pessoas jurídicas de direito público.
(C) não são pessoas jurídicas.
(D) são entes sem personalidade jurídica
(E) são pessoas jurídicas de direito público externo.

6. (AOCP - 2016 - PREFEITURA DE JUAZEIRO - BA)  
De acordo com o que dispõe o Código Civil, a respeito 
dos defeitos nos negócios jurídicos, assinale a alternativa 
correta.

(A) Ocorre a lesão quando alguém, premido da ne-
cessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua família, de 
grave dano conhecido pela outra parte, assume obriga-
ção excessivamente onerosa.

(B) Configura-se estado de perigo quando uma pessoa, 
sob premente necessidade, ou por inexperiência, obri-
ga-se a prestação manifestamente desproporcional ao 
valor da prestação oposta.
(C) Não se considera coação a ameaça do exercício nor-
mal de um direito, nem o simples temor reverencial.
(D) Se ambas as partes procederem com dolo, somente 
a que o fizer por último pode alegá-lo para anular o ne-
gócio, ou reclamar indenização.
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01.(AOCP - ANALISTA DE PROJETOS-BRDE-JURÍ-
DICA-2012)

Assinale a alternativa que apresenta os princípios 
que se aplicam aos recursos.

(A) Possibilidade jurídica do pedido e unicidade.
(B) Duplo grau de jurisdição e utilidade.
(C) Fungibilidade e correspondência.
(D) Proibição da reformatio in pejus e necessidade.
(E) Unicidade e interesse processual.

02.(AOCP - ANALISTA DE PROJETOS -BRDE-JURÍ-
DICA-2012)

A jurisdição divide-se em comum e especial. A jurisdi-
ção especial compreende

(A) militar, trabalhista a eleitoral.
(B) militar, civil e penal.
(C) estatal, privada e eleitoral.
(D) arbitragem, trabalhista e civil.
(E) arbitragem e penal.

03.(AOCP - TÉCNICO EM DESENVOLVIMENTO 
-BADESUL-ADVOGADO-2010) 

Em uma comarca do interior do Estado do Rio Gran-
de do Sul, que se encontrava, momentaneamente, sem 
juiz designado, o delegado em exercício proferiu decisão 
em um processo, devido à urgência demonstrada pela 
parte Autora. Esta sentença se caracteriza como um ato

(A) nulo.
(B) anulável.
(C) válido.
(D) inexistente.
(E) passível de convalidação pelo juiz de direito.

04.(AOCP - TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR -PREF 
SL-DIREITO-2018)

Quanto à competência jurisdicional, prevista no Códi-
go de Processo Civil vigente, assinale a alternativa correta.

(A) As partes não podem escolher juízo arbitral em 
detrimento do juízo competente previsto no Código 
de Processo Civil.
(B) A ação fundada em direito pessoal ou em direito 
real sobre bens móveis será proposta, em regra, no 
foro do domicílio do réu.
(C) A ação possessória imobiliária poderá ser propos-
ta no foro da situação da coisa, ou no domicílio do 
requerido, cujo juízo tem competência  relativa.
(D) É competente o foro do domicílio da mulher para 
a ação de divórcio.
(E) É competente o foro do domicílio do autor para a 
ação de reparação de dano.

05.(AOCP - PROCURADOR MUNICIPAL I -PREF JF-
2016) 

De acordo com o que estabelece o Código de Processo 
Civil (Lei nº 13.105/2015) a respeito de competência, 
em regra, é competente o foro:
(A) para ação de divórcio, separação ou anulação de 
casamento, domicílio do autor.
(B) para ação de reparação de danos, o domicílio do 
réu, sempre.
(C) do lugar onde exerce suas atividades, para ação em 
que for ré sociedade ou associação sem personalidade 
jurídica.
(D) da Capital do Estado, quando o próprio Estado for 
o autor da ação.
(E) do domicílio ou residência do alimentante em ação 
de fixação de alimentos

06.(AOCP – ADVOGADO-CM PLANALTINA PR-
2009) 

Em relação as regras de competência do Código de 
Processo Civil, assinale a alternativa correta.

(A) A ação fundada em direito pessoal e a ação funda-
da em direito real sobre bens móveis serão propostas, 
em regra, no foro do domicílio do autor.
(B) A competência em razão do valor e do território, 
não podem modificar-se pela conexão ou continência.
(C) A competência territorial é sempre absoluta.
(D) A incompetência relativa pode ser declarada de 
ofício pelo juiz.
(E) Nas ações de reparação do dano sofrido em razão 
de delito ou acidente de veículos, será competente o 
foro do domicílio do autor ou do local do fato.

07.(AOCP - JUIZ DO TRABALHO -TRT 9ª REGIÃO-
-2004-XIX)

Considere as assertivas a seguir:
I - São conexas duas ou mais ações, quando lhes for 

comum o objeto ou a causa de pedir.
II - Ocorre a continência quando, entre duas ou mais 

ações sempre há identidade quanto à causa de pedir, as 
partes e ao objeto.

III - A ação acessória será proposta perante o juiz 
competente para a ação principal.

IV - O juiz da causa principal é também competente 
para a reconvenção, a ação declaratória incidente, ações 
de garantia e outras que respeitam ao terceiro interve-
niente.

Assinale a alternativa correta:
(A) todas estão corretas
(B) somente a II está incorreta
(C) somente a I e a III estão corretas
(D) todas estão incorretas
(E) apenas a I e a II estão corretas

08.(AOCP - TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR-PREF 
SL-DIREITO-2018)

Quanto aos sujeitos do processo, assinale a alterna-
tiva INCORRETA.
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01.(AOCP - ANALISTA DE PROJETOS -BRDE-JURÍDI-
CA-2012) 

O princípio de direito ambiental que tem por fim limi-
tar o desenvolvimento de atividades de modo a impedir 
que se produzam intervenções no meio ambiente, quando 
houver incertezas a respeito de que tais atividades serão 
adversas para o meio ambiente, é denominado de

(A) Princípio da Precaução.
(B) Princípio do Poluidor-pagador.
(C) Princípio do Desenvolvimento Sustentável.
(D) Princípio da Prevenção.
(E) Princípio da Ubiquidade.

02.(AOCP - FISCAL AMBIENTAL -VALENÇA-BA-2016) 
De acordo com a Lei Complementar 140/11, são ativi-

dades passíveis de licenciamento pela União, EXCETO
(A) atividades de caráter militar, desde que não haja 
delegação de competência do licenciamento ao mu-
nicípio.
(B) manuseio, armazenamento ou beneficiamento de 
materiais radioativos, desde que não haja delegação 
de competência do licenciamento ao município.
(C) empreendimentos situados entre dois municípios 
do mesmo Estado.
(D) empreendimentos situados entre dois municípios 
de Estados diferentes.
(E) unidades de Conservação instituídas pela União, 
exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs).

03.(AOCP - TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR I-PREF 
JF-ANALISTA AMBIENTAL-ENGENHARIA FLORES-
TAL-2016)

É notória a dificuldade de fiscalização e controle de 
todas as atividades humanas que geram alterações nos 
meios físicos, químicos, biológicos, sociais e econômicos. 
Na esfera federal, a lei complementar n° 140/2011 buscou 
descentralizar o licenciamento ao nível local. A esse res-
peito, assinale a alternativa correta.

(A) Os empreendimentos e atividades são licenciados 
ou autorizados, ambientalmente, por um único ente 
federativo.
(B) As Secretarias Municipais de Meio Ambiente pre-
cisam estar cadastradas no SISNAMA para licenciarem 
empreendimentos previstos pela lei complementar 
federal 140/2011.
(C) As atividades ou empreendimentos que possam 
causar impacto ambiental no âmbito local deverão 
ser definidas pelo CONAMA.
(D) A ação supletiva deve ser solicitada pelo ente ori-
ginariamente detentor da atribuição de licenciar.

(E) A atuação subsidiária ocorre quando o ente da 
Federação substitui o ente federativo originariamente 
detentor das atribuições.

04.(AOCP - TÉCNICO AMBIENTAL -VALENÇA-
-BA-2016)

A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Am-
biente Humano, também conhecida como Conferência de 
Estocolmo, iniciada em 1972, marcou uma etapa muito 
importante na ecopolítica internacional. Sobre essa Con-
ferência, assinale a alternativa correta.

(A) Nessa reunião foi assinado um acordo interna-
cional onde os países se comprometeram a trocar 
informações, estudar e proteger a camada de ozônio, 
substituindo as substâncias que reagem com o ozônio 
na parte superior da estratosfera.
(B) Foi basicamente a primeira atitude mundial a ten-
tar preservar o meio ambiente e garantir um quadro 
de vida adequado, visto que a ação antrópica causa 
séria degradação ambiental, criando severos riscos 
para o bem-estar e sobrevivência da humanidade.
(C) Como resultado dessa grande reunião, foi fundada 
uma organização internacional formada por países 
que se reuniram voluntariamente para trabalhar pela 
paz e pelo desenvolvimento mundiais.
(D) Essa Conferência enfatiza os direitos de solidarie-
dade, o direito à paz, o direito ao desenvolvimento e os 
direitos ambientais, além da promoção do respeito uni-
versal, da observância e da proteção de todos os Direitos 
Humanos e liberdades fundamentais para todos.
(E) Foi um movimento que surgiu do interesse na par-
tilha das colônias africanas pelas maiores potências 
coloniais, resultando em uma divisão territorial.

05.(AOCP - TÉCNICO AMBIENTAL -VALENÇA-
-BA-2016) 

A Agenda 21 é um documento elaborado pelas Nações 
Unidas que estabelece um projeto de ação global visando 
ao desenvolvimento sustentável para o próximo século, o 
qual foi adotado por participantes da ECO-92. Em um de 
seus inúmeros capítulos, a Agenda 21 trata da “proteção 
da atmosfera”. Em relação ao assunto, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) A proteção da atmosfera é um empreendimento 
amplo e unidimensional, que envolve atividades do 
setor energético e de transporte.
(B) A distribuição geográfica das redes de monitora-
mento da poluição atmosférica é desigual, com os 
países em desenvolvimento muito mal representados, 
dificultando a medição da poluição transfronteiriça da 
atmosfera.
(C) As fontes de energia novas e renováveis são as 
fontes de energia heliotérmica, solar fotovoltaica, 
eólica, hídrica, de biomassa, geotérmica, gás natural, 
marinha, animal e humana.



NOÇÕES DE ADMIISTRAÇÃO

1

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO

1. (AOCP - 2013 - COREN-SC - SECRETÁRIO EXECU-
TIVO) A teoria da Hierarquia das Necessidades de Maslow 
busca estabelecer que as pessoas são motivadas por cinco 
tipos distintos de necessidades: fisiológicas, de segurança, 
de afeto, de estima e de auto-realização. Qual outra teoria 
alternativa que pode se apresentar como substituta para a 
teoria de Maslow?

(A) A teoria das Diferenças Individuais.
(B) A teoria das Hierarquias Alternativas.
(C) A teoria do Comportamentalismo.
(D) A teoria das Necessidades Secundárias de Mcclel-
land.
(E) A teoria de Herzberg.

2. (AOCP - 2013 - COREN-SC - SECRETÁRIO EXECU-
TIVO) Em um projeto organizacional, por exemplo, uma 
variedade de medições é monitorada e as medições de-
penderão, até certo ponto, da natureza do projeto. Me-
dições comuns incluem gastos atuais até o momento, 
mudanças no preço do fornecedor, quantidade de horas 
extras autorizadas, mudanças técnicas no projeto, ativida-
des iniciadas fora do prazo, entre outras. Algumas delas 
afetam principalmente os custos; outras, o tempo. Entre-
tanto, quando algo afeta a qualidade do projeto, existem 
também as implicações de tempo e de custo. Por que isso 
acontece?

(A) Porque o projeto está contraindo custos, sobre 
uma base acumulada, à frente do que foi planejado.
(B) Porque problemas da qualidade em planejamento 
e controle de projetos devem ser resolvidos num pe-
ríodo limitado de tempo.
(C) Porque pode ter ocorrido compressão de ativida-
des, que é o processo de reduzir intervalos de tempo 
das atividades do caminho convencional de forma que 
o projeto seja completado em menos tempo.
(D) Porque não se analisou e monitorou os riscos do 
projeto, assim como eles também não foram identifi-
cados e relatados.
(E) Porque não houve a verificação do escopo, que é 
feita por meio de inspeções, avaliações e testes, para 
assegurar que os produtos e serviços sejam produzi-
dos conforme as especificações e requisitos de quali-
dade estabelecidos para o projeto.

3. (AOCP - 2013 - COREN-SC - SECRETÁRIO EXECU-
TIVO) Associe as influências (entradas) e as consequên-
cias/resultados (saídas) obtidas em uma negociação em-
presarial com os componentes do processo de negociação 
e assinale a alternativa que apresenta a sequência correta.

A. Influências 
B. Consequências/resultados

( ) Flexibilidade 
( ) Visão estratégica 
( ) Persuasão 
( ) Valores pessoais dos envolvidos

(A) B – B – A – B.
(B) A – A – B – B.
(C) A – A – A – A.
(D) A – B – B – A
(E) B – B – A – A.

4. (AOCP - 2013 - COREN-SC - SECRETÁRIO EXECUTI-
VO) In-memory, dispositivos móveis e analytics acionável 
são estratégias que estão sendo adotadas pelas empresas 
e são considerados parte

(A) da globalização.
(B) da análise de gráficos.
(C) do arquivo.
(D) das principais tendências tecnológicas.
(E) da análise e melhoria de processos.

5. (AOCP - 2013 - COREN-SC - SECRETÁRIO EXECU-
TIVO) Stakeholders, ou partes interessadas, são indivíduos 
e/ou organizações que estão ativamente interessados em 
um projeto ou cujos interesses podem ser positiva ou ne-
gativamente afetados pela execução ou conclusão deste 
projeto. Em relação ao tipo de stakeholder, relacione as 
colunas e assinale a alternativa com a sequência correta.

1. Campeões ou Patrocinadores 
2. Internos 
3. Mercado do Produto / Serviços

A. Atacadistas 
B. Supervisores da Alta Gerência 
C. Terceirizados 
D. Executivos 
E. Canais de Distribuição 
F. Diretores

(A) 1C – 1D – 2B – 2E – 3A – 3F.
(B) 1A – 1F – 2C – 2D – 3B – 3E.
(C) 1B – 1D – 2E – 3A – 3C – 3F.
(D) 1D – 1E – 2A – 2F – 3B – 3C.
(E) 1B – 1F – 2C – 2D – 3A – 3E.

6. (AOCP - 2013 - COREN-SC - SECRETÁRIO EXECU-
TIVO) A respeito de benchmarking, assinale a alternativa 
INCORRETA.

(A) São princípios básicos do benchmarking: reciproci-
dade, analogia, medição e aprendizagem.
(B) Planejamento, análise, integração, ações e matu-
ridade são as fases necessárias para o sucesso na im-
plantação do benchmarking em uma organização.
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